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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. De acordo com a disposição normativa do artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material. 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, os "Embargos Declaratórios 
não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem 
ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário" (EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 1.202.915/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 
28/08/2019).
4. Assim, não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual 
integração do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de 
forma clara e fundamentada. 
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de março de 2022.
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HUMBERTO MARTINS 
Presidente

BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. De acordo com a disposição normativa do artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material. 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, os "Embargos Declaratórios 
não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem 
ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário" (EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 1.202.915/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 
28/08/2019).
4. Assim, não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual 
integração do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de 
forma clara e fundamentada. 
5. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):Trata-se de embargos 

de declaração opostos contra acórdão, assim ementado (fl. 1143):
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se 
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pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
2. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual integração 
do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de forma 
clara e fundamentada.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 
O embargante sustenta que: "Assim, para evitar eventual discussão de ofensa à ampla 

defesa, ao contraditório e ao devido processo legal, seria recomendável, até pelo prestígio â 

racionalização judiciária, que fossem acolhidos os presentes embargos declaratórios para o fim 

específico do amplo e adequado prequestionamento das teses jurídicas 

supramencionadas. Portanto, frente á exigência de expressa análise da tese jurídica, faz-se mister 

a interposição do presente com a finalidade de efetuar o prequestionamento. Acrescentando no 

mesmo sentido ora pretendido, a súmula n. 98, do STJ, assim define: "Embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório."

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 

contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 

omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, 

bem como para corrigir erro material.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, os "Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário" (EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 1.202.915/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 28/08/2019).

Assim, evidencia-se não ter ocorrido falta de clareza, insuficiência de fundamentação ou 

erro material a ensejar esclarecimento ou complementação do que já decidido.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL
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Sessão Virtual de 16/03/2022 a 22/03/2022

Relator dos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : E ORLANDO ROOS & CIA LTDA
ADVOGADOS : SEBASTIÃO VENTURA PEREIRA DA PAIXÃO JÚNIOR - RS058450

PAULO RENATO MOTHES DE MORAES - RS059861
LEONARDO RUFINO CAPISTRANO E OUTRO(S) - DF029510

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCEDIMENTOS FISCAIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : E ORLANDO ROOS & CIA LTDA
ADVOGADOS : SEBASTIÃO VENTURA PEREIRA DA PAIXÃO JÚNIOR - RS058450

PAULO RENATO MOTHES DE MORAES - RS059861
LEONARDO RUFINO CAPISTRANO E OUTRO(S) - DF029510

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão,
Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de março de 2022
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